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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: DA PRECEDÊNCIA À REVOLUÇÃO 2, coletânea de dezenove 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito civil, arbitragem, direito 
das famílias e processual civil; estudos econômicos; e outras temáticas.

Estudos em direito civil, arbitragem, direito das famílias e processual civil traz análises 
sobre dano moral, direito ao próprio corpo, adoção de estrangeiro, contrato de namoro e 
união estável, sentença arbitral, princípio da responsabilidade, alienação parental, guarda 
compartilhada, filiação socioafetiva, multiparentalidade, processo e celeridade.

Em estudos econômicos são verificadas contribuições que versam sobre 
interpretação de contratos segundo a CISG e a regulamentação de criptoativos.

Outras temáticas aborda questões como administração pública, pandemia, proteção 
de dados, crise da alimentação, saúde, gravidez e interrupção, políticas públicas e 
procedimento de laqueadura.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho versa sobre 
a fixação do quantum indenizatório no IRDR 
040/2016 que julgou as demandas repetitivas 
envolvendo os pleitos de danos morais face as 
empresas Samarco Mineração S/A, Vale S/A 
e BHP Billiton Brasil, oriundos da interrupção 
do abastecimento de água na cidade espírito-
santenses banhadas pelo rio Doce, após o 
rompimento da barragem de Fundão-MG. É 
posto em pauta se o instituto jurídico utilizado é 
via apta para a fixação do montante indenizatório, 
ou se tal juízo deve ser realizado exclusivamente 
por ação individual. Em conseguinte, analisa-se 
a possibilidade de os juízes de piso (vinculados 
ao julgamento proferido em sede do Incidente de 
Resolução), deferirem o pagamento de quantia 
diversa a título de reparação de danos. 
PALAVRAS-CHAVE: Dano moral, Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas, Samarco, 
Rompimento da barragem de Fundão, Fixação 
do dano moral.

THE VALUATION OF PAIN AND 
SUFFERING ON IRDR 040/2016 

ABSTRACT: The present work debates about 
the indemnity quantum in the Repetitive Claims 
Resolution Incident 040/2016, which judged the 
repetitive claims involving the demands of pain 
and suffering against the companies Samarco 
Mineração S/A, Vale S/A and BHP Billiton Brasil, 
arising from the interruption of the water supply in 
the cities located in the state of Espírito Santo that 
are crossed by the Doce river, after the rupture 
of the Fundão’s city dam. It is discussed whether 
the legal institute used is suitable for setting the 
indemnity amount, whereas that judgment must 
happen exclusively on the individual actions. 
Consequently, it is also considered if the judges 
of the Civil Courts (who are bound to the merit 
decided in the Resolution Incident) can grant 
a different indemnity amount in answer to the 
alleged pain and suffering required in those 
individual claims. 
KEYWORDS: Pain and suffering, Repetitive 
Claims Resolution Incident, Samarco, Rupture of 
Fundão’s dam, Indemnity fixation.

1 | 	INTRODUÇÃO
Em suma, será feita uma abordagem 

ao IRDR 04/2016, o qual fixou o quantum 
indenizatório para os pleitos de danos morais 
devido à interrupção do abastecimento de água 
decorrente do rompimento da barragem de 
Fundão-MG.

O IRDR 040/2016 fixou a tese a ser 
aplicada nas inúmeras demandas opostas à 
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mineradora Samarco após o derramamento de rejeitos no leito do rio Doce, causando a 
interrupção do abastecimento de água potável das cidades por ele banhadas, durante quase 
uma semana em novembro do ano de 2015. Durante o julgamento, a Turma Recursal dos 
Juizados Especiais, além de entender pela ocorrência de danos morais face a população 
local, também fixou o quantum indenizatório a ser pago pela interessada passiva a cada 
um dos moradores. 

O que se persegue no presente artigo é demonstrar se esta uniformização da verba 
indenizatória seria, de fato, adequada, tendo em vista a diversidade populacional atingida. 
Bem como se o instituto de resolução de demandas repetitivas é compatível com a fixação 
de valores a título de reparação de danos.

A fim de melhor investigar o instituto foram realizadas pesquisas bibliográficas e de 
estudo de casos, conforme se notará nas referências abaixo. De modo especial do caso 
SAMARCO, o qual deu origem ao Incidente de resolução objeto deste artigo, mas também 
de lides semelhantes que já foram apreciadas pelo poder judiciário, transitando em julgado.

A presente pesquisa afeta diretamente aos moradores que residem nas cidades 
abastecidas pelo Rio Doce, as quais foram os demandantes de ações individuais que 
culminaram na suscitação do IRDR 040. Isto porque seu julgamento determinou o que 
todos os litigantes receberam das instituições componentes do polo passivo (Samarco 
Mineração S/A, Vale S/A e BHP Bilinton Brasil) a título de danos morais. É importante 
entender se é possível fixar um valor indenizatório em sede de demandas coletivas, para 
fins de evitar prejuízos à população, advindos da padronização da reparação pecuniária. 

2 | 	FIXAÇÃO DE QUANTUM INDENIZATÓRIO NO IRDR
O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR, foi uma das inovações 

do Código de Processo Civil de 2015. Ele está inserido no que o professor Fredie Didier 
(2018) chama de microssistema de casos repetitivos. Este microssistema é composto tanto 
por normas contidas no Código de Processo Civil de 2015 quanto por normas contidas na 
Consolidação das Leis Trabalhistas após as alterações inseridas pela Lei 13.015/2014 e 
consiste em três institutos: Os Recursos Especiais, os Recursos Ordinários e os Incidentes 
de Resolução das Demandas Repetitivas.

O mesmo autor afirma que o julgamento de casos repetitivos possui natureza híbrida, 
ao passo que serve para gerir e julgar o mérito dos processos repetitivos, mas também para 
formar precedentes obrigatórios. Nesta toada, o IRDR pertenceria a dois microssistemas 
que se interligam, porém se distinguem entre si (DIDIER, 2018).

De forma mais específica, ensina Gonçalves (2017), que o IRDR objetiva conferir 
segurança jurídica às decisões judiciais, assegurando um julgamento único da controvérsia 
em pauta, que vincule todas as demais ações em curso as quais versem sobre o mesmo 
objeto. 
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Tal medida também visa diminuir o volume de recursos às instancias superiores, 
através da padronização dos processos que versem sobre as mesmas questões fáticas ou 
processuais. Pois, como já protestava Guilherme Amaral, o volume milionário de processos 
(somadas as causas repetitivas) gerou grande morosidade para sua condução, haja vista o 
número limitado de juízes e servidores (AMARAL, 2011).

Segundo relatório anual produzido pelo Conselho Nacional de Justiça, no final de 
2018, o Brasil alcançou a marca de 78,6 milhões de processos judiciais em trâmite nos 
tribunais. Neste cenário, não é raro o surgimento das chamadas “demandas de massa”, 
podendo compreender tanto direitos homogêneos, relativos a pretensões isomórficas, 
quanto heterogêneos, que se referem a questões comuns repetidas em processos cujas 
pretensões são diferenciadas (TEMER, 2018).

Assim, pode-se dizer que o cabimento do IRDR surge a partir da multiplicação de 
um mesmo ponto controvertido em distintas ações em trânsito. Ao citar Kazuo Watanabe 
(2011), Sofia Temer lembra que esta origem comum não significa, exclusivamente, um 
fato ocorrido; pelo contrário, parte da doutrina entende que ela pode ser apenas jurídica, 
equivalendo à afinidade de questões por um mesmo ponto, seja de fato ou de direito.

Exemplifica tal fato o julgamento do IRDR 0004491-96.2016.4.02.0000, que tramitou 
perante o Tribunal Regional Federal da 2ª Região, o qual definiu a competência da Justiça 
Federal para processar e julgar execuções fiscais propostas por entes federais a partir de 
13 de novembro de 2014, data da vigência do artigo 75 da Lei 13.043/14. Ou seja, os pontos 
controvertidos a serem objeto de Incidente podem ser questões meramente processuais, 
desde que cumpram os requisitos dos incisos I e II do art. 976 do Código de Processo 
Civil: “efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão 
unicamente de direito” e “risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica” (BRASIL, 
2017).

Por tutelar os direitos da coletividade, o IRDR muito se assemelha às ações coletivas. 
No entanto, conforme demonstrará a tabela 1, ambos os institutos são estruturalmente 
diferentes e suas aplicações não se confundem. 

O processamento desta última está voltado à produção de coisa julgada, ou seja, 
uma única decisão imutável a qual possui aplicabilidade erga omnes. Já o primeiro visa 
tão somente a confecção de um precedente que vincule o julgamento do mérito de todas 
as demandas individuais interpostas, evitando que uma mesma questão seja resolvida de 
formas distintas (DIDIER, 2018).
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Ação Coletiva Julgamentos de casos repetitivos
Legitimidade Art. 5º da Lei n. 7.347/1985: entes 

públicos, associações civis, Ministério 
Público, Defensoria Pública etc.

Artigo 976, CPC: parte em processo em 
que se discuta a questão repetitiva, órgão 
julgador, Ministério Púbico e Defensoria 
Pública

Objeto Questões de direito coletivo material, 
ressalvadas aquelas previstas no art. 
1º, par. ún., Lei n. 7.347/1985

Qualquer questão de direito coletivo material 
ou processual, sem restrições 

Resultado Coisa julgada coletiva Julgamento de processos pendentes e 
formação de precedente obrigatório

Tabela 1 – Diferença entre Ação Coletiva e Julgamento de Casos Repetitivos

Fonte: Curso de Direito Processual Civil – Vol. 3, 2018, p. 686

Insta salientar que a instauração do incidente não se impõe a seus legitimados. A 
bem da verdade, a maioria dos problemas de massa são solucionados subjetivamente, por 
meio da interposição de inúmeras demandas individuais acerca do mesmo tema. Assim, é 
comum que uma determinada situação atinja de uma só vez uma quantidade exagerada de 
pessoas, as quais passam a acionar a justiça pleiteando seus direitos. Essas demandas em 
massa ou causas repetitivas são identificadas por veicularem casos judiciais que resultem 
de atividades reiteradas, sejam realizadas pela iniciativa pública ou privada (DIDIER e 
CUNHA, 2018, p. 683).

Outrossim, nem toda matéria é apta a suscitar a instauração do incidente. Para tanto, 
é preciso que estejam presentes os pré-requisitos previstos no artigo 976 do CPC, quais 
sejam: a repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão, 
unicamente de direito, e o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica (BRASIL, 
2017).

Apesar de a resolução do IRDR resultar na formação de precedentes obrigatórios, 
é importante dizer que o artigo 985 do Código de Processo Civil (BRASIL, 2017) não dá 
força vinculante ao acórdão de forma integral; pelo contrário, dispõe expressamente que 
somente a tese jurídica nele constante será aplicada aos demais processos que versem 
sobre a mesma matéria.

No entanto, é possível que no julgamento do IRDR sejam debatidas questões 
periféricas, que extrapolem o seu objeto. Para Sofia Temer (2018), é possível decompor o 
acórdão em duas partes, uma que diz respeito aos fundamentos que culminaram na fixação 
da tese julgada e outra que compreende as demais questões marginais e não diretamente 
relacionadas ao objeto do Incidente.

Conforme leciona Marcus Vinicius Rios Gonçalves (2017), uma vez admitido, o 
incidente deverá ser julgado no prazo de um ano e o relator determinará a suspensão de 
todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que tramitem na mesma região, 
envolvendo a mesma questão jurídica. E continua: “o julgamento do incidente caberá ao 
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órgão indicado pelo regimento interno dos tribunais” (GONÇALVES, 2017, p 875). 
Ao final da demanda, o órgão julgador fixará, por meio de precedente, o entendimento 

a ser aplicado nas demais ações. Ocorre que, configurado o precedente obrigatório, seja no 
incidente de assunção de competência ou no julgamento de casos repetitivos, os juízes e 
tribunais ficam a eles vinculados, inclusive proferindo julgamento de improcedência liminar, 
na forma do artigo 332, II e III do Código de Processo Civil (BRASIL, 2017)

É dispensada, assim, a remessa necessária do artigo 496, §4º, II e III do Código 
de Processo Civil, autorizando a tutela provisória de evidência (artigo 311, II do Código de 
Processo Civil) e conferindo ao seu relator o poder de decidir monocraticamente (artigo 
932, IV, b e c, V, b e c; artigo 955, parágrafo único, II, ambos do Código de Processo Civil) 
(DIDIER e CUNHA, 2018, p. 691).

Até a presente data, a doutrina pátria ainda discute a possibilidade de aplicação 
do precedente obrigatório resultante do IRDR aos Juizados Especiais. No entanto, o 
Enunciado 21 da ENFAM orientou que o incidente é passível de suscitação com base em 
demandas repetitivas em curso nos JEC. Para além disso, o Enunciado 44 acrescenta que 
o IRDR é admitido nos Juizados Especiais e deverá ser julgado por órgão colegiado de 
uniformização do próprio sistema (GONÇALVES, 2017, p. 875).

Nesta toada, há de se refletir acerca da possibilidade de apreciação de causas 
que versam sobre danos morais em sede de Incidente de Resolução. Isto pois o direito 
brasileiro admite o dano moral presumido apenas como exceção. Via de regra, por força 
do artigo 373 do CPC, a parte Autora fica incumbida do ônus de comprovar o rompimento 
de sua aponia1, o que implica num certo nível de individualização da demanda (BRASIL, 
2017).

Não obstante, o STJ possui tese consolidada desde 2019 no sentido de que o dano 
moral coletivo, categoria autônoma de dano relacionado à violação injusta e intolerável de 
valores fundamentais da coletividade, é aferível in re ipsa; podendo-se concluir, assim, que 
é passível de julgamento por IRDR (STJ, 2019). 

Todavia, não só porque um dano moral coletivo foi reconhecido em sede de 
incidente de resolução que o valor da monta reparatória também será. Pelo contrário, a 
função precípua do incidente não é a solução dos casos concretos, mas sim a fixação de 
teses sobre questões de direito material ou processual, se enquadrem como preliminares, 
prejudiciais ou principais nos casos concretos (TEMER, 2018, p.219).

Assim, antes de abordar o caso concreto, é imperioso estabelecer algumas premissas 
acerca da apreciação dos danos morais. Antônio Jeová dos Santos (2019) expõe o que 
para ele é o grande problema dos tempos hodiernos: salvo o labor dos Tribunais e de 
alguns poucos doutrinadores, não tem existido muito interesse em encontrar-se soluções 
justas para essa questão. Por isso, um dos maiores desafios do jurista, neste início do 

1 Segundo a obra Dano Moral Indenizável, aponia é um termo utilizado pelos gregos que significa completa ausência 
de sofrimento.
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Século XXI, é encontrar pautas que mostrem a forma a que se deve chegar para quantificar 
o dano moral. 

3 | 	DISCUSSÃO
Em 2011, a Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça divulgou nas 

publicações do projeto “Pensando o Direito”, um estudo sobre a possibilidade de tarifação 
dos danos morais no ordenamento jurídico brasileiro. A pesquisa concluiu que a estimação 
dos danos morais, mais do que dos danos patrimoniais, depende das circunstâncias 
individuais de cada caso. 

Em particular, a tarifação enfrenta dificuldades práticas com relação a: existência 
concomitante de mais de um dano moral; variações em idade e expectativa de vida 
das vítimas e surgimento de novas circunstâncias, bem como novos danos, antes não 
reconhecidos. Assim, pode-se abstrair que a quantificação do dano moral deve levar também 
em consideração critérios subjetivos como a idade da vítima e sua saúde financeira, o que, 
no caso concreto, dificulta sua vinculação erga omnes (BRASIL, 2011).

Pensando nisso, o STJ, durante o julgamento do REsp. 1.152.54, consolidou o 
método bifásico para a fixação das indenizações por danos extrapatrimoniais. Como o 
próprio nome já diz, ele consiste em duas fases: na primeira, deve-se estabelecer um 
valor básico para a indenização, considerando o interesse jurídico lesado, com base em 
grupo de precedentes jurisprudenciais que apreciaram casos semelhantes. Na segunda, 
devem ser consideradas as circunstâncias do caso, atendendo a determinação legal de 
arbitramento equitativo pelo juiz (STJ, 2011).

Assim, nada obsta que no acórdão sejam esposados todos os fundamentos para a 
fixação do dano extrapatrimonial sujeito a julgamento; pelo contrário, o §2º do artigo 984 do 
Código de Processo Civil (BRASIL, 2017) dispõe expressamente que deverão constar na 
ementa todos os fundamentos relativos à questão jurídica apresentada, independente de 
serem contrários ou favoráveis à tese fixada (TEMER, 2018). 

No entanto, as circunstâncias do caso e outros elementos que estão inseridos na 
segunda etapa do método bifásico do STJ, os quais são passíveis de serem apreciados 
somente em esfera individual, deverão ser submetidos a julgamento através de ações 
independentes. Isso porque a mudança nas condições consideradas essenciais para a 
conclusão (tanto da categoria fática como dos fundamentos jurídicos) determinará a perda 
de estabilização e expansão da própria solução final (TEMER, 2018). 

Ao defender a possibilidade de os patronos das partes dos processos que estão 
suspensos por força do IRDR liderarem os debates do artigo 984, II, do Código de 
Processo Civil, em detrimento do autor e do réu daquela ação específica, Sofia Temer 
(2018) argumenta que “não havendo defesa direta de direito subjetivo, o critério que deve 
nortear a escolha dos líderes deve ser objetivo: aqueles que melhor conduzam o debate, 
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apresentando tantas perspectivas argumentativas quantas foram possíveis”.
Portanto, e com fundamento no mesmo artigo 984, II do Código de Processo Civil 

(BRASIL, 2017), ante a possibilidade de defesa das pretensões exordiais dos litigantes 
do processo em pauta e também das partes dos processos que se encontram suspensos; 
não há de se defender que o mérito específico (subjetivo) da causa integre a tese jurídica 
vinculante e deva ser aplicado aos demais processos semelhantes. Até porque a segurança 
jurídica advinda da fixação da tese não pode representar um obstáculo intransponível para 
sua superação ou revisão (TEMER, 2018).

Noutra banda, o IRDR está submetido ao sistema de causa piloto. Conforme ensina 
o professor Fredie Didier (2018), há dois tipos de sistemas de resolução. O primeiro, da 
causa piloto, consiste na escolha de um caso “piloto” para ser julgado, fixando uma tese 
a ser seguida nos demais. O segundo, da causa modelo, independe do julgamento de um 
caso concreto, é instaurado o incidente apenas para a fixação da tese. 

Nestes termos, para além de proferir a decisão vinculante, devidamente instruída 
com a fundamentação exigida pelo artigo 984, §2º do Código de Processo Civil (BRASIL, 
2017), o órgão colegiado também fica incumbido de confeccionar o dispositivo da decisão 
que julgará o mérito do processo piloto, que originou como uma ação individual. 

Por isso, Sofia Temer (2018) já disse que, haja vista questões culturais e pragmáticas, 
é provável que o temo “tese jurídica” do supramencionado artigo 985 venha a ser adotado 
como sinônimo da conclusão, como um título que resume um debate. Desta forma, não 
é difícil na interpretação do acórdão, confundir o julgamento da causa piloto, em outras 
palavras, da ação individual; com a fixação da tese vinculante.

No caso do IRDR 040, de acordo com reportagem publicada pelo jornal eletrônico 
G1, somente até meados de 2016, mais de treze mil ações foram movidas contra a empresa 
Samarco S/A pleiteando a reparação de danos devido ao desastre de Mariana-MG (G1, 
2016).

Como consequência, a Turma Estadual de Uniformização de Jurisprudência do 
Sistema de Juizados Especiais do Estado do Espírito Santo, presidida pelo desembargador 
Ney Batista Coutinho, decidiu pela responsabilidade objetiva da interessada passiva 
Samarco e pela incidência de danos a terceiros, fixando o valor do dano moral em R$ 
1.000,00 (um mil reais). Vamos à ementa:

EMENTA: INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS – 
040/2016. [...]. INTERRUPÇÃO ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL. 
ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE REJEITOS DE [...] DANO MORAL 
CONFIGURADO. FIXAÇÃO DANO MORAL EM R$ 1.000,00 (UM MIL REAIS) 
PARA TODAS AS AÇÕES. [...] Ações visam à reparação civil decorrente de 
ato ilícito praticado pela empresa SAMARCO MINERAÇÃO S/A, tendo como 
causa de pedir os danos advindos da falha na prestação de serviços, que 
resultou no rompimento de barragens de rejeitos de Fundão no Estado de 
Minas Gerais, [...] Cada munícipe lesado tem o direito constitucional de 
ser integralmente reparado na sua esfera individual pelos danos sofridos, 
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desde que morador da área afetada. Danos Morais fixados pela falta de 
abastecimento de água em R$ 1.000,00 (um mil reais), na forma individual, 
para todas as ações ajuizadas. [...] Colégio Recursal dos Juizados Especiais. 

Como já dito anteriormente, de acordo com o método adotado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, a quantificação do quantum indenizatório deve observar, também, 
as circunstâncias do fato (STJ, 2011). Em suas razões, o relator do caso justificou o 
valor atribuído por considerar que os municípios abastecidos pela água do rio Doce não 
chegaram a ficar cinco dias sem o serviço das concessionárias (G1, 2017). 

Há de se refletir que, no momento do proferimento dos votos, os julgadores tinham 
em mente as circunstâncias fáticas do autor do processo piloto. Porém, para fins de 
cumprir a segunda etapa do método bifásico de valoração do dano criado pelo STJ, deve-
se apreciar, individualmente, os fatos particulares de cada demanda, pois eles compõem 
as circunstâncias do caso. 

É o que ensina o magistrado Antônio Jeová dos Santos ao alertar que “em um 
sistema que propugne pelo ressarcimento integra, jamais será possível considerar danos 
iguais em suas consequências e extensão, para efeitos de encontrar-se a quantia justa 
para minorar o mal causado à vítima” (SANTOS, 2019, p. 173)

A bem da verdade, não se convém determinar quantia que servirão como 
ressarcimento de modo inflexível. Isto gera uma ausência de Justiça e equitatividade 
porque, em situações dessemelhantes, a solução será idêntica, o que, por si só, implica no 
rompimento de um pilar do direito civil: atribuir a cada um o que é seu (SANTOS, 2019).

Tanto é que a Terceira Câmara Cível do TJES, na oportunidade do julgamento de 
apelações de diversos processos cujos autores foram menores (crianças), fixou o quantum 
indenizatório em R$2.000,00 (dois mil reais), ou seja, o dobro do determinado no IRDR. É 
o que se vê: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RUPTURA DE 
BARRAGEM DE REJEITOS DE MINÉRIO. REPERCUSSÕES DELETÉRIAS SOBRE 
O RIO DOCE. INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL NA 
CIDADE DE COLATINA. DANO MORAL INDIVIDUAL INDENIZÁVEL. MENOR. 
PRESUMÍVEL PERTURBAÇÃO DA ROTINA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÕES 
PELA SAMARCO EM ÂMBITO EXTRAJUDICIAL. FUNDAÇÃO RENOVA. 
NECESSÁRIA MODICIDADE NA FIXAÇÃO DA CIFRA INDENIZATÓRIA 
DIANTE DAS PECULIARIDADES DA ESPÉCIE. [...] 5) Recurso provido, para 
fixar indenização por danos morais em proveito da menor em R$ 2.000,00 
(dois mil reais), sobre os quais incidirão juros de mora desde a data do evento 
danoso (15 de novembro de 2015, cf. súmula nº 54, do STJ, e art. 398, do 
CC⁄02), e correção monetária a partir deste arbitramento (súmula nº 362, do 
STJ). (Ap. nº 0005761-15.2016.8.08.0014, TJES, Relator Des. Eliana Junqueira 
Munhos Ferreira, julgado e lido em 26⁄06⁄2018)

No entanto, não é possível olvidar que a fixação de um quantum indenizatório a 
ser deferido em todas as ações era objetivada desde o início do IRDR. É o que consta na 
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ementa do julgado supracitado. 
Entretanto, fixar um valor monetário para a reparação de danos de mais de treze 

mil munícipes que ingressaram com pleitos distintos face as empresas requeridas, importa 
na tarifação do dano moral. Para Antônio Jeová dos Santos (2019), tarifar é não é a 
melhor solução apresentável, pois determinar um piso mínimo e um teto máximo para o 
pagamento de determinadas infrações, adstringindo o julgador àqueles valores, importaria 
na transferência do prudente arbítrio do juiz. 

4 | 	CONCLUSÃO
Diante o exposto, conclui-se que a fixação do quantum indenizatório no IRDR 

040/2016 a pesar de ser parte integrante do acórdão, em consonância com o que diz o 
outrora citado §2º do artigo 984 do CPC, fica impedida de integrar a tese jurídica vinculante, 
uma vez que se trata de decisão voltada para a realidade fática do processo piloto. 

Caso contrário, estaríamos diante da utilização do Incidente de Resolução de 
demandas Repetitivas como forma de sopesar o direito subjetivo das partes, o que seria 
totalmente incompatível com a natureza do microssistema de casos repetitivos. É importante 
ter em mente que, apesar do incidente de resolução prestar para a deliberação de matérias 
unicamente de direito, conforme o supramencionado artigo 976, I, CPC; o julgamento não 
pode ignorar as questões fáticas a ele atinentes (TEMER, 2018).

Cabe ao órgão colegiado confeccionar a tese vinculante no que se refere à 
controvérsia do direito e ao juiz de piso valorar a indenização conforme pedirem as 
circunstâncias da lide. Como bem diz Sofia Temer (2018), no incidente, a decisão não 
visa ao julgamento do conflito subjetivo e não gera norma relativa ao caso concreto, mas 
apenas a norma geral. De modo que não é possível extrair, no IRDR, o discurso do caso 
concreto, mas apenas o discurso do caso precedente.

Aqui cabe ressaltar que o microssistema dos casos busca a isonomia e não a 
igualdade ampla e irrestrita. Desde a entrada em vigor da constituição federal de 88 o 
ordenamento jurídico pátrio admite o tratamento desigual aos desiguais, nos limites de 
suas desigualdades. A bem da verdade, em um sistema que prima pelo ressarcimento 
integral, é inadmissível considerar danos iguais em suas consequências e extensão, para 
efeitos de encontrar-se a quantia justa para reparar a dor e o sofrimento suportados pela 
vítima (SANTOS, 2019).

Nesta toada, não deve haver óbice àqueles Requerentes das ações individuais que 
tiveram deferidos R$ 1.000,00 (um mil reais) a título de danos morais, de ingressarem com 
recurso de apelação, nos termos do artigo 1.009 do Código de Processo Civil (BRASIL, 
2017), para fins de lutar pelo montante pretendido na exordial.

Ocorre que a recorribilidade do acórdão do Incidente se reafirma à medida que tal 
decisão não transita em julgado; mas há apenas a estabilização da tese fixada (TEMER, 
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2018). Não obstante a inexistência de trânsito da decisão que definiu a tese não pode ser 
interpretada como inexistência de trânsito das sentenças proferidas nas ações repetitivas 
que voltaram a tramitar finda a suspensão do artigo 982, I, do Código de Processo Civil 
(BRASIL, 2017).

O professor Didier reforça que uma vez considerado o acórdão do IRDR como 
recorrível, o recurso só poderia devolver para reapreciação a tese jurídica fixada. No 
entanto, tal hermenêutica poderia ser considerada heterodoxa haja vista a função da 
jurisdição brasileira ser de decidir casos concretos e não de decidir casos futuros (DIDIER, 
2018).

Tal afirmação se justifica pela redação do parágrafo primeiros do artigo supracitado, 
que diz: “O recurso tem efeito suspensivo, presumindo-se a repercussão geral de questão 
constitucional eventualmente discutida” (BRASIL, 2017).

Por fim, conclui-se também que a tese jurídica é parte integradora do acórdão 
proferido pelo órgão colegiado que, ao julgar o a ação piloto, soluciona pontos controvertidos 
os quais, caso não houvesse instauração do Incidente, poderiam gerar resoluções 
controversas em primeiro grau, ferindo o tratamento isonômico que a Constituição Federal 
e o Código de Processo Civil garantem aos litigantes no caput do artigo 5º e no artigo 139 
(BRASIL, 2017), respectivamente. 

Assim, os juízes de piso devem abstrair do acórdão julgador somente a tese 
jurídica vinculante, nunca olvidando as circunstâncias especificas de cada processo, 
individualmente. Pois “a restritiva interpretação do termo burla o desígnio constitucional 
de atribuir ao STF e ao STJ a uniformização da constitucional e da lei infraconstitucional” 
(TEMER, 2018).

Contudo, em caso de procedência parcial do pedido; à parte insatisfeita resta 
devolver a análise do quantum indenizatório ao tribunal, nos termos do artigo 1.013, §1º do 
Código de Processo Civil (BRASIL, 2017).
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